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Histórico do Comitê 

 

Com o fim da Segunda Guerra Mundial, uma nova lógica global emergiu: a Guerra Fria. Nesse 

contexto surgiram duas grandes potências no cenário internacional, Estados Unidos da América e a União 

das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), ambas potências nucleares. Devido ao risco de um novo 

conflito de proporções ainda mais catastróficas do que o que havia acabado de se encerrar, o presidente 

norte-americano Eisenhower propôs à Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1953, a criação de uma 

nova agência, responsável por promover o uso pacífico da tecnologia nuclear e sua consequente regulação, 

evitando que fosse usada com propósitos militares. 

A proposta de Eisenhower viria a se concretizar primeiramente em uma conferência, em 1956, da 

qual participaram 81 nações responsáveis pela assinatura do estatuto da nova agência, majoritariamente 

sugerido pelos Estados Unidos. Nessa reunião foi definido que o estatuto deveria entrar em vigor nove 

meses depois, sendo, em 29 de julho de 1957, criada oficialmente a Agência Internacional de Energia 

Atômica (AIEA). Sua sede foi estabelecida em Viena, cidade na Áustria vencedora de uma disputa entre 

Genebra, Copenhague e Rio de Janeiro. O local foi cuidadosamente escolhido para reafirmar a neutralidade 

austríaca, possibilitando uma negociação menos conflituosa entre Estados Unidos e URSS, que já possuíam 

opiniões bastante divergentes no que dizia respeito ao molde em que a agência deveria ser criada. 

Desde então a AIEA foi ganhando cada vez mais importância no contexto internacional relacionado à 

energia nuclear. Já em 1970, a agência deu uma importante contribuição para a utilização desse tipo de 

tecnologia para fins não-bélicos: o Tratado de Não-Proliferação de Armas Atômicas (TNP). A abertura 

oficial do TNP para assinatura pelos países interessados se deu em 1968 e previa revisão periódica, que 

deveria ocorrer a cada cinco anos. Os principais objetivos desse tratado eram assegurar a não-proliferação, 

fomentar o desarmamento e promover a cooperação tecnológica para fins pacíficos. Sua última reunião para 

revisão ocorreu em 2005, tendo sido discutidas primordialmente as questões ligadas à segurança 

internacional. Além das conferências oficiais, também ocorrem conferências preparatórias, sendo que a 

última ocorreu em maio de 2009, como prévia da que ocorrerá em 2010.  

Outro ponto fundamental para compreensão do papel da agência é sua organização. A AIEA se 

organiza em torno de uma Junta de Governadores, subordinada a uma Conferência Geral. Logo abaixo se 

encontra o secretariado, composto por quatro secretarias: Políticas, Assuntos Legais, Auditoria e Relações 

Externas e Coordenação Política. Também fazem parte do secretariado seis departamentos: Cooperação 

Técnica,  

Administração, Segurança Nuclear, Energia Nuclear, Aplicações e Ciências Nucleares e, por fim, 

Salvaguardas. 



AIEA  
 

m a terial auxiliar  
versão printer friendly  

 

2 
imprima em pape l reciclado, o planeta agradece  

sinus : sempre sustent ável  
 

Apesar de singularmente representativo, o TNP faz parte de um grande projeto da AIEA, bem 

mais amplo que o tratado em questão. Isso possibilitou uma participação da agência nos mais diversos 

temas, como questões exclusivamente técnicas, assuntos de segurança internacional, como os casos 

do Irã e da Coreia do Norte e, mais recentemente, dilemas envolvendo desenvolvimento e 

alimentação, em conjunto com a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação 

(FAO), e também mudanças climáticas, tema bastante presente nos atuais debates de relações 

internacionais. 

A questão nuclear adquire importância na discussão citada, pois se trata de uma maneira viável 

de reduzir poluentes mantendo patamares semelhantes de consumo energético. O assunto não é 

consenso entre especialistas e gera grande polêmica com outras organizações, como as de caráter 

ambiental. O tema é recente na agenda da agência, porém diversas reuniões e conferências já foram 

realizadas a respeito da temática, sendo alguns exemplos a conferência conjunta AIEA/FAO, a 

Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas de 2008, realizada na Polônia e que contou 

com a participação da AIEA. A agência também promove estudos conjuntos sobre a viabilidade do uso 

de energia nuclear para redução da emissão de gases estufa, em conjunto, entre outros atores, com o 

IPCC. 

 

Histórico da Questão  

 

O marco oficial da entrada das questões ambientais na agenda internacional foi notadamente a 

Conferência de Estocolmo de 1972. Dos assuntos debatidos cabe destacar o reconhecimento dos gases CFC 

(clorofluorcarbonetos) como responsáveis pela degradação da camada de ozônio. O regime de mudanças 

climáticas, relacionado ao aquecimento global, foi debatido durante a conferência, entretanto nada 

substancial foi acordado acerca do tema (BAYLIS, 2005). 

Após Estocolmo seguiu-se um progressivo avanço e firmação da temática de mudanças climáticas na 

agenda da comunidade internacional, culminando, em 1992, na Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92). Na ocasião foi introduzido o conceito de desenvolvimento 

sustent§vel, entendido como ño desenvolvimento capaz de suprir as necessidades da gera­«o atual, sem 

comprometer a capacidade de atender as necessidades das futuras gera­»esò (WWF, 2009). Esse princ²pio 

sustenta-se em três pilares, que devem ser fundamentalmente equilibrados: social, econômico e ambiental. 

Foi também estabelecido que os países em desenvolvimento deveriam receber incentivos financeiros e 

tecnológicos para alcançar o desenvolvimento sustentável e que os países desenvolvidos eram os principais 

responsáveis pelos danos causados ao meio ambiente até então (LAGO, 2006). 

A resolução da conferência conta ainda com a criação da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudanças Climáticas (UNFCCC, sigla original em inglês), responsável por estabelecer um painel 

intergovernamental delineando os desafios impostos pelo regime de mudanças climáticas e propondo 

soluções (UNFCCC, 2009). O artigo 3° da Convenção oficializa a idéia de responsabilidades comuns, mas 

diferenciadas, segundo as quais a proteção dos recursos ambientais é dever de todos os países. Reconhece, 

https://www.fao.org.br/
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entretanto, que esse dever varia de acordo com as capacidades particulares e o nível de degradação do meio 

ambiente causado por cada Estado (CISDL, 2002).  

Embasado nessas duas conferências, foi elaborado o Protocolo de Kyoto em 1997, entrando em vigor a 

partir de 16 de fevereiro de 2005. O acordo visa à redução em 5,2% das emissões de gases estufa em 

comparação aos níveis de 1990 até 2012 para países desenvolvidos signatários (Protocolo de Kyoto, 2009). 

Já países em desenvolvimento não estão comprometidos com metas de redução obrigatórias, sob a 

justificação de que estas freariam o crescimento econômico nacional. O protocolo não conta com a adesão 

dos Estados Unidos, que, durante a presidência de George W. Bush, alegaram que as reduções prejudicariam 

a economia americana, além do fato de que o protocolo não surtiria efeito sem a participação de todos os 

países, incluindo aqueles em desenvolvimento (GUARDIAN, 2005). 

Diante dessas metas, que dificilmente serão alcançadas pela maioria dos signatários, a matriz nuclear 

se destaca pela eficiência e por ser basicamente livre de emissões de dióxido de carbono (CO2), principal 

responsável pelo agravamento do efeito estufa. Coube então à AIEA, que anteriormente centrava seus 

trabalhos no setor de segurança internacional como organização responsável por regulamentar e fiscalizar, 

adicionar à sua pauta o tópico das mudanças climáticas.  

Essa nova expectativa, entretanto, deve ser desenvolvida de forma cautelosa. Há debates na 

comunidade internacional envolvendo a viabilidade do compartilhamento e desenvolvimento de tecnologia 

nuclear que abrangem questões complexas como a regulamentação técnica para o estabelecimento de uma 

usina, o destino do lixo nuclear e a proliferação de armas nucleares. 

 

Soluções propostas 

 

Em busca de alternativas ao cenário de crescentes emissões de gases de efeito estufa, o debate sobre 

energia nuclear e energias limpas entra no contexto da UNFCCC, em especial, da Conferência de 

Copenhague, de 2009. Seu foco consistiu em negociar um substituto para o Protocolo de Kyoto e buscar 

maior adesão e participação dos países em seu comprometimento com as metas de redução de emissões.  

A conjuntura indica que a segurança ambiental e a segurança da oferta de energia estão no topo da 

agenda internacional (Greenpeace, 2008: 109). Portanto, torna-se necessária a adequação de padrões 

produtivos ao conceito de desenvolvimento sustentável, que é um dos pilares para que se preserve o planeta 

para as próximas gerações. Um dos desafios é o investimento e pesquisa em energia nuclear, proposta 

pensada para reduzir a queima de combustíveis fósseis. Assim, uma solução é intensificar o uso de energia 

nuclear, livre de dióxido de carbono. O fomento da cooperação interestatal poderá contribuir para a 

instalação de uma matriz de energia nuclear e renovável. 

Um dos meios para tal é o fortalecimento do TNP, como também a busca por novas formas de 

utilização e estocagem da energia nuclear, comprovadamente uma energia mais barata que aquela obtida em 

hidroelétricas e de combustíveis fósseis. 

Além disso, é seguro que existem fontes renováveis de energia que devem ser adotadas, que são 

energias mais limpas, mas ainda não podem substituir o petróleo e o gás natural (Assessoria Internacional, 

2007), nem o carvão, ainda na liderança da produção energética. Embora seja assim, a energia nuclear teria a 

vantagem de fornecer mais energia com menos matéria prima do que outras fontes de energia renovável. 
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Embora haja quem defenda o abandono total da energia nuclear (Greenpeace, 2008: 29), um forte 

argumento surge a seu favor. A energia nuclear poderia aliar-se às fontes de energia renováveis, trazendo 

ganhos visíveis ao meio ambiente (Toth, 2008). O quadro a seguir destaca as vantagens da energia nuclear e 

eólica.  

 

Comparação dos impactos da emissão de gases estufas, como o CO2, e a poluição atmosférica causada pela geração de energia a 

partir do carvão, gás natural, biomassa, energia nuclear e vento. (EC, 2003). 

*http://www.iaea.org/OurWork/ST/NE/Pess/assets/03-01708_Rognerspeech.pdf  

 

Ideias práticas 

 

Retomam-se, pois, os problemas associados à energia nuclear: lixo, custos, terrorismo, acidentes, 

tempo de vida útil e preço da mão de obra. Como fazer que os Estados utilizem maior proporção de energia 

nuclear? Haverá transferência de tecnologia? Quem custeará a implementação de novos reatores?  

A questão do armazenamento do lixo nuclear pode ser solucionada pelo investimento em tecnologia 

de reciclagem, reaproveitamento, armazenamento em maiores profundidades (evitando riscos) e desativação 

da radioatividade, tarefas que exigem tecnologia e pesquisa. A mesma solução se aplica ao tempo de vida 

útil: podem-se buscar novos materiais e novos combustíveis, alternativas que barateiem e tornem mais longo 

o período de produção dos reatores, como também que facilitem a implementação de novas usinas, 

mantendo o recurso à energia nuclear. 

Os altos custos iniciais
1
 trazem a questão da responsabilidade dos países desenvolvidos em auxiliar 

os em vias de desenvolvimento, que estão sofrendo as consequências do uso extensivo de recursos naturais 

daqueles. Logo, teriam direito a ajuda para manterem seu crescimento, o que precisa ocorrer, no cenário 

atual, dentro de um paradigma de desenvolvimento sustentável. 

Apenas a cooperação, o diálogo e o fortalecimento dos regimes de segurança, como também uma 

democratização desses espaços, podem fazer que os países, especialmente os desviantes ï que não aderiram 

ao nem são constrangidos pelo TNP ï tenham confiança e participem de acordos de segurança, que reduzam 

riscos de emprego militar ou coercitivo da energia nuclear, direcionando-a ao uso pacífico. 

                                                           
1 A energia produzida será mais barata após esses investimentos em infra estrutura, o que facilitaria até o acesso à energia, uma 

demanda dos países em vias de desenvolvimento. 

http://www.iaea.org/OurWork/ST/NE/Pess/assets/03-01708_Rognerspeech.pdf
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Financiamento 

 

 

Recursos financeiros são essenciais na transição para uma economia sustentável Mas quem deverá 

pagar pela adaptação? Os custos estimados de adaptação às mudanças climáticas são de aproximadamente 

100 bilhões de dólares anuais para os países em desenvolvimento, entre 2010 e 2050 (World Bank, 

30.09.2009). Investimentos requerem políticas domésticas e segurança para o capital. Cabe ao Estado 

Nacional assegurar garantias para que ocorra a aplicação dos recursos na esfera produtiva e em pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) para o eficiente emprego dos recursos e redução do aquecimento global. Além de 

investimentos nacionais, surge, então, uma polêmica questão: financiamento com capital de investidores 

privados ou estatais. 

Um dos aspectos mais delicados do aquecimento global está justamente associado a perdas e risco: 

aqueles Estados e populações que mais terão prejuízos com essas mudanças são os menos desenvolvidos, 

que praticamente não contribuíram para a degradação ambiental.  Assim, surge a responsabilidade de 

proteger: os países com maiores recursos e os mais industrializados devem evitar a continuidade do 

aquecimento global e auxiliar os outros a desenvolverem-se sustentavelmente.  

Há, no entanto, controvérsias sobre o pagamento para fundos de indenização. Enquanto Estados 

Unidos e União Européia discutem sobre valores, a China, que lidera o processo de industrialização atual, 

nega-se a pagar, porque a poluição atual decorre das atividades industriais dos países hoje desenvolvidos, 

que enriqueceram às custas de uma industrialização que não seguiu padrões ambientais desejáveis. Enquanto 

isso, países que têm maiores dificuldades em diversificar e atualizar suas fontes de energia precisam de 

recursos. 

As negociações sobre financiamento geralmente atrasam as Conferências no quadro do UNFCCC. 

Entretanto, essa questão é bastante relevante, revelando a disposição dos países desenvolvidos em transferir 

recursos e conhecimento. Os impactos ambientais parecem estar chegando mais cedo do que foi previsto. 

Nesse sentido, líderes mundiais participaram da COP 15, após os dois anos de negociação do Plano de ação 

de Bali, que forneceu um acordo em ações referentes às mudanças climáticas (UNFCC.int, COP 15, 2009). 

Uma das propostas era a regulamentação das emissões a partir de um mercado de tetos e o comércio de 

emissões. Mas para haver a passagem de tecnologias atuais para as fontes limpas, especialmente a solar e 

eólica, será demorada a transição. (UNFCC.int, COP 15, 2009).  

 ñEsse dinheiro é necessário para ajudar países em rápido desenvolvimento, como Índia e Brasil, a 

adotarem tecnologias mais limpas, porém mais caras, à medida que se industrializam, assim como auxiliar os 

países mais pobres a lidarem com as consequências da mudança climática, como secas e elevação do nível dos 

mares. Esse financiamento é uma parte essencial de qualquer acordo internacional sobre o clima, dizem 

negociadores e cientistas, porque os países em desenvolvimento devem coibir o crescimento de suas emissões 

caso o mundo queira limitar a eleva­«o das temperaturas.ò (EcoDebate, 16/10/2009). 

Há ceticismo em relação ao financiamento. A crise financeira e a ausência de estratégias para a 

mobilização do capital, somadas ao fiasco do Fundo ONU de Assistência à Mudança Climática, deixaram os 

países em desenvolvimento ansiosos com a perspectiva de serem cobrados quanto a ações, embora sem 

receberem pagamento.  

 

http://www.ecodebate.com.br/2009/10/16/cop-15-copenhague-maior-obstaculo-ao-acordo-sobre-mudanca-climatica-pode-ser-como-pagar-por-ele/
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Posição de Blocos 

 

União Europeia 

 

É possível identificar uma política comum ambiental para toda a União Europeia (UE), fato que foi 

reforçado pela adesão de Irlanda e República Tcheca ao Tratado de Lisboa no segundo semestre de 2009, o 

que provavelmente irá reafirmar o caráter supranacional do bloco.  

A UE é responsável por 15% das emissões mundiais de carbono. Entretanto, a tradição ambientalista 

no continente europeu é forte, o que é traduzido em leis e regulamentações próprias bem sucedidas, em 

relação às outras regiões do globo. Além disso, possui uma meta interna para reduzir as emissões em 20% 

dos níveis de 1990 até 2020 (BBC, 2007).  

A Comissão Europeia recentemente elaborou uma nova estratégia de investimento no 

desenvolvimento de fontes limpas de energia, com um orçamento de ú50 bi (cinquenta bilh»es de euros) 

(European Comission, 2009). Nessa aloca­«o de recursos, ú7 bi (sete bilh»es de euros) serão destinados à 

matriz nuclear, que já é a principal fonte de energia primária na França. Centrais de energia nuclear 

produzem cerca de um terço da eletricidade e 15% da energia consumidas na União Europeia, razão pela 

qual a segurança nuclear tem absoluta prioridade para o bloco (European Comission, 2009). 

É válido reiterar que a UE é forte defensora dos termos do TNP e que França e Reino Unido dispõem 

de armas nucleares, direito garantido no tratado. 

 

Estados Unidos da América 

 

Com a eleição do presidente Barack Obama, grandes mudanças ocorreram no cenário norte-

americano.  A nova postura tem muito a ver com as questões energética e climática, principalmente ligadas a 

fontes de energia livres de emissões de carbono, caso da energia nuclear. O presidente norte-americano foi 

inclusive premiado com o Prêmio Nobel da Paz, justificado pelos seus esforços relativos à questão nuclear.  

No entanto, com relação à energia, a matriz estadunidense ainda não é, em sua maior parte, renovável 

ou limpa, havendo portanto grande pressão internacional para mudanças nesse sentido. Apesar do papel 

significativo da energia nuclear e da intensa produção americana de tecnologia, os EUA ainda não tomaram 

nenhuma atitude relevante na direção de diminuir a emissão de gases estufa. 

A recente crise econômica e financeira, a qual os EUA ainda atravessam, torna ainda mais complexo 

qualquer investimento nesse setor, aliado a outros fatores ligados à área econômica, social e de segurança.  

A iminente expiração do Protocolo de Kyoto põe novamente os americanos sob os holofotes da mídia 

internacional, que espera políticas nacionais e internacionais para lidar com as mudanças climáticas. 

 

República Popular da China 
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Desde 2007, a China é o maior emissor mundial de gases de efeito estufa, tendo ultrapassado os 

Estados Unidos. Isso se deve ao excepcional crescimento econômico e industrial que o país experimenta há 

cerca de duas décadas, sustentado pela queima de combustíveis fósseis ï que respondem por 

aproximadamente 80% da produção de eletricidade no país ï e marcado pela baixa eficiência energética 

(Dahan et all, 2009). 

Em 2007, o governo chinês divulgou um plano de enfrentamento das mudanças climáticas, tendo 

como pilares três elementos: a eficiência energética, as energias renováveis e a política industrial. O plano 

enuncia como um de seus objetivos o aumento da participação da energia nuclear na matriz chinesa, dos 

1,5% atuais a 7% em 2030. Para tanto, anunciou-se a intenção de se construírem cerca de quarenta reatores 

nucleares até 2020 (Dahan et all, 2009). 

Apesar do desempenho econômico impressionante, a China padece de problemas como alta taxa de 

desemprego nas cidades. É um país ainda em desenvolvimento, com Produto Interno Bruto per capita de 

cerca de U$6.000 (FMI, 2009), oito vezes menor que o dos Estados Unidos, e quantidade de emissões de 

gases estufa por habitante relativamente baixa. Em vista disso, a China insiste na responsabilidade histórica 

das nações industrializadas e na disparidade do volume de emissões per capita entre desenvolvidos e em 

desenvolvimento, condicionando seu engajamento no regime de mudanças climáticas aos esforços de outros 

países (Dahan et all, 2009). 

No tocante à segurança internacional, destaca-se que a China possui arsenais nucleares desde meados 

da década de 1960, sendo signatária do TNP e por ele reconhecida como nação detentora de armas 

nucleares. Seu status militar afeta de modo mais imediato Rússia, Índia e Japão, que buscam manter o 

equilíbrio de poder do sul asiático (Waldron, 2005). 

 

Índia e Paquistão 

 

A Índia, a exemplo da China, é um país em desenvolvimento com baixa renda e emissões per capita e 

cuja economia, que vem crescendo a altas taxas, depende de uma matriz energética pouco eficiente e 

altamente dependente de carvão e petróleo. O país apresenta três tipos principais de vulnerabilidade às 

mudanças climáticas: risco de queda na produção agrícola, possibilidade de submersão de zonas costeiras 

altamente povoadas e aumento da frequência de eventos climáticos extremos (OCDE, 2002). 

Em 2008, a Índia lançou um Plano Nacional de Ação contra as Mudanças Climáticas, que marcou a 

mudança de posição do seu governo de uma noção de crescimento a qualquer custo para uma de 

desenvolvimento sustentável. Enfatizando o crescimento econômico, o plano prevê o aumento da eficiência 

energética e a redução do uso de combustíveis fósseis por meio de investimentos em energia solar e em 

outras fontes renováveis. O documento não estabelece, no entanto, metas concretas de redução de emissões 

de gases de efeito estufa (Greenpeace, 2008). 

O Paquistão é um país bastante vulnerável aos impactos das mudanças climáticas, embora contribua 

pouco para o aquecimento global (apresenta cerca de 1/35 da média mundial de emissões de dióxido de 

carbono). O país deverá sofrer principalmente com o declínio do suprimento de água ï que já é problemático 

em algumas regiões e afeta a produção de alimentos ï e com a inundação de zonas costeiras onde habitam 
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milhões de pessoas. Além disso, indústrias voltadas para a exportação, como a pesqueira, poderão ser 

bastante afetadas (DAWN Media Group, 2009). 

Na década de 1990, Índia e Paquistão assumiram formalmente que detêm arsenais nucleares, 

marcando uma fase de deterioração dos esforços internacionais de não-proliferação. A principal razão para 

que a Índia tenha desenvolvido armas nucleares reside na percepção de ameaças à sua segurança no sul 

asiático, região marcada por conflitos e instabilidades. O principal contencioso do país é com a China, 

embora seu relacionamento com o Paquistão seja outro foco de tensão internacional, envolvendo problemas 

territoriais. A posição de Índia e Paquistão com relação ao TNP é de ceticismo, pois creem que não garantirá 

o desarmamento das potências nucleares. Assim, não enxergaram incentivos para desistir de levar seus 

programas nucleares adiante (Vaz et all., 2009). 

 

Austrália 

 

A Austrália mantém o equilíbrio regional pela sua participação na ASEAN e pela cooperação forte 

com seus vizinhos regionais, levando diálogo, transparência e maior confiança mútua a esse ambiente. 

Juntamente com o Japão, a Austrália co-fundou a Comissão Internacional em Desarmamento e Não 

Proliferação Nuclear (1996). 

A Austrália é um dos poucos países industrializados e desenvolvidos que não utilizam a energia 

nuclear (Simon, 2009). Com o advento dos problemas advindos do aquecimento global, a Austrália passou a 

considerar a energia nuclear internamente, para que seja fonte livre de emissões de carbono.  

A Austrália teria grandes vantagens na adoção de usinas nucleares, pois possui recursos e condições 

de financiamento necessárias à introdução dessa matriz, sendo ainda um grande fornecedor de urânio. 

 

 

* Tabela de exportações de Urânio da Austrália em 2008. Disponível em: 

http://www.world-nuclear.org/info/inf48.html 

 Em termos de segurança nuclear, a Austrália defende o TNP como pilar da AIEA e do regime 

nuclear, argumentando a favor da não-proliferação. (Harris, 2009, p.27)  
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O país contribui bastante para o Fundo de Segurança Nuclear e sua atuação em matéria nuclear 

envolve uma participação ativa na AIEA, além de tratados bilaterais de cooperação.  Nesse sentido, fez 

um acordo com a Rússia sobre cooperação para o uso pacífico de energia nuclear, como também o fez com a 

China (Parliament of Austrália, 2009). Esses acordos funcionam ainda como salvaguardas bilaterais. Pela 

defini­«o apresentada no tratado, os ñprop·sitos [fins] pac²ficos (destes tratados) incluem uso de material 

nuclear, equipamentos, componentes e tecnologia nos campos como geração de energia elétrica, medicina, 

agricultura e indústria; porém, excluem-se pesquisas em desenvolvimento de explosivos ou artefatos similar, 

e propósitos militares (DFAT Austrália, 2009).  

Para a Austrália, as salvaguardas da Agência têm enorme importância, devido à exportação de 

urânio, feita tanto para países detentores de bomba nuclear quanto para países não-armados-nuclearmente. O 

monitoramento faz-se mister. Nesse contexto, atenção pública tem sido despendida à venda de urânio a 

países detentores de armas nucleares (NWS), como EUA, Reino Unido e França. Também há venda a países 

não detentores de armas nucleares, para o uso pacífico do recurso, embora haja riscos. Surge, então, o 

ñdilema da Austr§liaò, ou seja, considerar as exportações de urânio para fins pacíficos para qualquer país 

signatário do TNP ï o que é a condição para a exportação - e o risco adjacente do terrorismo nuclear.  

A Austrália investiu muito nas negociações  para a Revisão do TNP (Harris, 2009, p. 25-27). O 

dilema é maior porque a expansão da venda de urânio traz benefícios globais, pois permite o aumento geral 

de uso de energia atómica, gerando novos centros de expertise e tecnologia em energia nuclear (Harris, 

2009, p.12). A Austrália, portanto, confia nos mecanismos de monitoramento e salvaguarda da AIEA para 

manter o regime de não proliferação, tanto que a Austrália está engajada no Acordo Cooperativo para 

Pesquisa, Desenvolvimento e Treinamento Relacionado à Ciência e Tecnologia no âmbito da AIEA (RCA) 

(Harris, 2009, p. 24). No contexto Ásia-Pacífico, está desenvolvendo associações em salvaguardas regionais 

(Harris, 2009, p. 25). 

 

Brasil 

 

O Ministério do Planejamento Brasileiro decidiu manter uma meta de redução de gases estufas com 

recursos do governo, além de recursos privados e internacionais, a partir de programas de mitigação.   

ñA base da proposta é chegar a 2020 com emissão semelhante à de 2005, para isso é necessário reduzir 

40%,ò. O objetivo consiste em ñaumentar o investimento em energia e·lica e em reciclagem, em hidrelétricas que 

n«o inundem a Amaz¹nia e diminui­«o do n¼mero das termoel®tricasò (Portal Ecodebate: 16.10.2009).  

 Além disso, a preservação da Amazônia e de outros recursos do país passa pela mudança da matriz 

energética atual. Para tal, a discussão sobre energia nuclear é trazida à tona, especialmente após a aprovação 

da continuação de Angra 3, um controverso projeto. Alguns defendem que a procura por diversidade 

energética em fontes menos poluentes é um bom caminho, portanto, é válido o projeto Angra 3, que consiste 

em um reator capaz de produzir 1.350 megawatts. (Power/Tecnology.com, 2009). Os opositores, como o 

Ministro do Meio Ambiente Carlos Minc e ativistas do Greenpeace Brasil, defendem que as energias solar e 

eólica seriam mais em conta, e menos poluentes (Global Voices On-Line, 2009).  

O consumo de energia tem crescido nos últimos 15 anos e as hidroelétricas são responsáveis por 

larga percentagem de abastecimento de energia, sendo menos de 5% a parcela de energia nuclear. 



AIEA  
 

m a terial auxiliar  
versão printer friendly  

 

10 
imprima em pape l reciclado, o planeta agradece  

sinus : sempre sustent ável  
 

 

 

  Já em energia primária, petróleo e derivados ocupam 40% da oferta. Para reverter o grande consumo 

de petróleo e derivados o governo brasileiro anunciou a intenção de construir mais 4 reatores como o de 

Angra 3 (de 1000 MWZ)  entre 2015 e 2030 (Global Voices On-Line, 2009). 

 

�x Acessado em  16.11.2009. Disponível em: 

http://crv.educacao.mg.gov.br/sistema_crv/index.asp?id_projeto=27&ID_OBJETO=58479&tipo=ob&cp=00

0000&cb= 

O Brasil teria vantagens nos investimentos em energia nuclear, pois tem mais de 5% das reservas de 

urânio mundiais (Power-Tecnology.com, 2009). O urânio é enriquecido no exterior e usado como 

combustível em Angra. O governo criou, em 2006, uma planta nuclear em Resende, cujas salvaguardas 

foram discutidas na AIEA. Todo o trabalho realizado com o urânio seria para o emprego para fins civis, pois 

o Brasil defende o desarmamento nuclear.  

O Brasil condena e rejeita terminantemente o terrorismo nuclear na Constituição Federativa de 1988 

e confia nos mecanismos de salvaguardas e vigilância da AIEA. O maior impacto da energia nuclear seriam 

os riscos envolvidos na própria usina.  


